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Resumo: Este trabalho dedica-se a apresentar o percurso histórico que deu origem à curricularização da extensão universitária, no Brasil, sua implementação nestes anos iniciais bem como o processo que estabeleceu a curricularização da extensão em um curso de graduação de uma universidade pública do interior do país, composto majoritariamente por estudantes trabalhadores. Procura apresentar também as primeiras sínteses teóricas que podem ser elaboradas a partir dos resultados obtidos em seminários e encontros de avaliação. O objetivo principal é analisar a concepção de extensão universitária que sustenta o documento normativo do curso, à luz do que está proposto pelas legislações nacionais, considerando o estabelecido pelo I Encontro do Fórum de Pró-Reitores de Extensão das Universidades públicas brasileiras, o Plano Nacional de Educação (2014-2024) e a Resolução n. 7/2018 do Conselho Nacional de Educação.  Os suportes teóricos desta pesquisa são as produções bibliográficas já existentes, no Brasil, que se voltam às relações da universidade com seu entorno e, especialmente, que articulam o ensino e a formação acadêmica à extensão universitária. Ademais, metodologicamente, a pesquisa se desenvolve por meio de análise de documentos e toma como objeto o regulamento da extensão universitária do curso de graduação locus da investigação, elegendo, ainda, para coleta de dados e informações, materiais e documentos que atestam e revelam o atual estágio político da relação com a comunidade externa, bem como outros atos públicos voltados à curricularização da extensão desse curso, como é o caso dos seminários anuais de avaliação. Este trabalho busca, além disso, interpretar e explicar as concepções que sustentam as normas e as perspectivas pelas quais a curricularização da extensão tem sido efetivada na formação acadêmica, para que sejam exploradas as estratégias e as experiências de vínculo da universidade com outros espaços sociais, tanto no que se refere ao ensino quanto no que diz respeito à coprodução de conhecimento, à criação e à intervenção em espaços, organizações, instituições ou comunidades externas à universitária. Como resultados obtidos até o momento encontram-se as já consolidadas formas teóricas e os modelos práticos pelos quais o curso de formação, em questão, tem organizado a curricularização da extensão, cuja síntese pode ser descrita nos seguintes termos: amplo e intenso debate no interior do colegiado de curso, para elaboração da proposta, considerando o espaço social em que se materializa o curso de graduação e as condições sociais e políticas da atual geração de estudantes; redução do caráter espontaneísta na elaboração de propostas de extensão universitária; desenvolvimento de curiosidade científica e aceitação do trabalho coletivo por parte dos estudantes envolvidos nos projetos de longa duração bem como superação parcial de atitudes e práticas avessas à politização.
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Introdução
Este trabalho, com apoio da Unespar – Universidade Estadual do Paraná – e da Fundação Araucária/SETI, tem o objetivo de apresentar o percurso histórico que deu origem à curricularização da extensão no Brasil e debater a implantação em um caso singular, que é o Curso de Letras da Unespar, no campus de Campo Mourão (Paraná, Brasil).
No Brasil, a curricularização da extensão foi pauta desde os anos 2000, com o Plano Nacional de Educação – PNE (Brasil, 2001) para a década de 2001 a 2010, por demanda do Fórum de Pró-Reitores de Extensão das Universidades Públicas Brasileiras (FORPROEX), para que 10% da carga horária do currículo de todos os cursos de graduação fossem destinados à extensão universitária.
Naquele primeiro período, a proposta não foi implementada e, então, voltou à pauta no PNE seguinte, para o decênio 2014-2024 (Brasil, 2104) sendo regulamentada pelo Conselho Nacional de Educação (CNE), por meio da Resolução n. 7/2018 (Ministério da Educação... 2018), que definiu o quantitativo de 10% da carga horária e o prazo até 2021 para o atendimento por todos os cursos de graduação do país. Tal prazo foi dilatado até dezembro de 2022, por parecer do CNE (n. 498/2020).
No curso em foco neste trabalho, destinado à formação de professores de língua inglesa, língua portuguesa e respectivas literaturas, cujos estudantes são oriundos da classe trabalhadora, o processo para cumprir o estabelecido ocorreu em 2021 e 2022, por meio de reuniões do grupo de professores, predominantemente, com eventuais participações de estudantes. Ainda que os estudantes integrem, formalmente, o colegiado de curso e sejam sempre convidados a participarem das discussões e deliberações relativas ao curso, o fato de serem trabalhadores e, ainda, muitos residirem em municípios vizinhos ao local da universidade, dificulta ou mesmo impede que participem de atividades fora do horário regular das aulas no período noturno.
Diante desses dados normativos e históricos, este trabalho descreve o processo que estabeleceu a curricularização da extensão neste Curso de Letras, os anos iniciais de sua implementação (2023-2026) e as sínteses teóricas elaboradas até o momento, considerando a análise da concepção de extensão dos documentos do Curso.
Desenvolvimento
Tornada obrigatória, a curricularização da extensão determinou mudanças de procedimentos administrativos e políticos no interior das instituições e de seus setores. Pela tradição, as atividades extensionistas nas universidades e faculdades brasileiras vinculavam-se, antes da regulamentação, menos às definições políticas coletivas e mais aos interesses singulares de seus proponentes, quase sempre motivados por áreas de conhecimento e de formação. A legislação impôs mudança de rumos quando, praticamente, forçou a participação do corpo docente na elaboração de políticas internas e regras de execução.
Este fato revelou tendências ideológicas e políticas camufladas sob a segurança e controle de projetos extensionistas que, ordinariamente, atendiam mais à formalização e deleites de “transmissão do conhecimento” – a velha tradição – que ao debate a respeito da função universitária no interior da vida concreta das regiões e do país. 
No caso dos cursos de formação de professores, tradicionalmente e de forma conservadora, a extensão universitária sempre buscou promover eventos, realizar cursos de formação continuada para educadores da educação básica ou atividades nas escolas onde esses educadores trabalham. Movidos pela necessidade de definir procedimentos que dessem unidade aos cursos em que atuam, os professores se viram diante de algo novo, revelando divergências, resistências e contradições próprias das diferentes concepções de mundo, de educação e de organização social. 
A curricularização da extensão no curso de Licenciatura em Letras aqui discutida encontra-se parametrizada em três documentos: o Programa de Ações Extensionistas do Curso de Letras (PAE), iniciado em julho de 2022 e protocolizado institucionalmente sob o n. 18.897.471-6; o Projeto Pedagógico do Curso (PPC), em vigência desde o ano letivo de 2023; o Regulamento da Extensão Universitária do Curso de Letras, que integra o PPC. Recorre-se aos registros formais daquele período, constantes em atas de reuniões, que ilustram a dinâmica do processo, para escrutinar como se chegou à formalização atual.
Em 2021, as discussões foram incipientes, centradas no entendimento dos documentos normativos e nas possibilidades para executar a extensão no Curso sem deliberações formais. Foram cinco registros naquele ano: três em Colegiado e dois no Núcleo Docente Estruturante (NDE), que tem a função legal de debater e encaminhar alterações curriculares no âmbito do curso. A primeira anotação consta em reunião de 4 de maio, em que a coordenação do Curso registrou a necessidade de revisar o PPC para incluir as atividades curriculares de extensão e os posicionamentos dos professores circunscreveram-se quanto a possíveis formas para atender à legislação e à natureza da extensão, atrelada ao perfil de egresso que o Curso almeja. Em 23 de julho, em nova pauta, destacam-se os posicionamentos quanto: i) à importância da relação da universidade com seu entorno; ii) à necessidade e relevância de as atividades extensionistas abrangerem espaços e grupos sociais além do espaço escolar, considerando as relações entre educação, sociedade e mundo do trabalho; iii) a possíveis dificuldades para executar as ações, tendo em vista a realidade de os estudantes do Curso serem, predominantemente, trabalhadores com, em média, 40 horas semanais, além do fator relacionado à carga horária do corpo docente para coordenar, orientar e acompanhar a execução de projetos extensionistas.
O debate voltado à concepção e à política da curricularização da extensão no Curso ocorreu somente nos meses de novembro e dezembro, em reuniões do NDE, das quais nem todos os professores participaram. Esse fato pode explicar a forma como algumas atividades curriculares de extensão têm sido efetivadas no Curso, indicando concepções mais conservadoras quanto ao papel da universidade e o processo formativo do estudante de licenciatura. 
Da primeira reunião, em 25 e 26 de novembro, o principal debate deu-se em torno de três linhas políticas e práticas: i) se apenas voltada e realizada na escola; ii) se executada em outros espaços e grupos sociais, sem excluir a escola; iii) se possibilitada a esses outros espaços, mas mantendo a escola em primeiro plano para realizar as ações. 
Ainda que destinada a pautar as concepções para consolidar e atualizar, permanentemente, o PPC do Curso, a instância do NDE não é deliberativa e, em algumas situações, o debate político, em torno de concepções fundantes do Curso e da própria universidade, não apresenta aprofundamentos consistentes.
Naquele momento, por exemplo, em que o tema da curricularização da extensão estava em pauta, houve uma única manifestação voltada a refletir acerca do papel da universidade, incluindo compreender a extensão universitária articulada ao ensino e à pesquisa, tendo em vista o que é necessário à formação inicial do professor da área de linguagens e à realidade social das comunidades do entorno da universidade.
Iniciadas as ponderações a respeito da necessidade e da função de um programa de extensão do Curso na reunião de novembro, o tema foi definido no encontro de 15 de dezembro, decidindo-se que o Curso poderia recorrer a programas já existentes e formalizados na Instituição e, também, proporia um programa único, com dois eixos: formação de educadores e ação cultural vinculada a todo o conjunto social. Como se verá na sequência deste texto, tal programa efetivou-se em julho do ano seguinte e tem cumprido sua função de nortear os projetos aos quais as ações extensionistas vinculam-se para seu cumprimento no interior do currículo do Curso.
A proposta de se ter um Programa de Ações Extensionistas do Curso foi defendida para que a política e o papel social da extensão universitária fossem demarcados, a fim de nortear os projetos a serem realizados, tendo os estudantes como executores e tomando a extensão como prática que interfere e contribui com a comunidade externa. Saiu de cena a disputa para que as ações extensionistas se realizassem somente nas escolas de educação básica, pois, no mérito, já se tinha postulado que a inserção de Letras não precisaria e nem deveria ser apenas na escola, visto que os egressos atuam em diversos espaços e junto a vários grupos de sujeitos, e entrou a reivindicação (de um grupo de professores) para focalizar e priorizar as linguagens, com a justificativa de ser a principal área de formação do Curso. 
Ou seja, a divergência entre uma linha mais conservadora e outra que buscava ampliar as possibilidades continuou, desta vez, tentando recorrer a manobras para assegurar que o trabalho na e com a escola, no campo das linguagens, o que já é próprio das atividades de ensino do curso de licenciatura, predominasse nos documentos dirigentes da curricularização da extensão neste curso.
Aprovado o Programa, por unanimidade, em maio/2022, o Regulamento da Extensão Universitária do Curso de Letras passou a ser objeto de constantes e intensos debates, porque, mais que normatizar a curricularização da extensão, cumpre a função de regulamentar a política de extensão deste Curso. O grupo debateu e disputou, em todos os itens do texto, dois principais blocos de ideias: i) que se marcasse e direcionasse todas as propostas para priorizar a escola e o trabalho com linguagens, justificando-se pelo objetivo-fim do curso de licenciatura em Letras; ii) que outros setores e agentes da sociedade, como “[...] os demais pertencentes à classe trabalhadora e os destituídos em geral dos meios de produção, os movimentos sociais [...]” (Curso de Letras, 2023, s/p), também estivessem textualmente indicados e assegurados como comunidade externa para se cumprir a extensão no interior do currículo do Curso.
No que se refere à pragmática para cumprir a curricularização da extensão, compuseram os debates: i) se apenas algumas ou todas as disciplinas do currículo teriam carga horária para tal; ii) qual seria a porcentagem de cada disciplina a ser destinada à extensão. O que se percebe, daquele período, é que parte do grupo tentava, ainda, não se envolver com a extensão universitária integrante do currículo, “preocupados” com o conteúdo de ensino das respectivas disciplinas. Quando o grupo deliberou que todas as disciplinas teriam 10% de sua carga horária destinada às ações extensionistas, foi sustentado no entendimento de que, para ser, efetivamente, curricularizada, a extensão não poderia ser apenas um “adendo” de parte do curso e, também, não poderia haver sobrecarga excessiva para os estudantes, de modo que não tivessem condições de cumprir a execução das atividades junto à comunidade externa à universidade.
Como é possível observar desta análise a partir dos registros (e do conhecimento empírico) do processo para implementar a curricularização da extensão neste Curso de licenciatura em Letras, sobressai o debate quanto à concepção de extensão e à pragmática para sua efetivação. Quanto ao primeiro aspecto, a disputa encontrava-se na concepção de extensão como prestação de serviços, com viés assistencialista; como transmissão passiva do conhecimento produzido na academia ou como aquela que se concebe a partir das demandas concretas da sociedade, ou seja, do externo à articulação entre ensino e pesquisa. 
Esta última concepção encontra respaldo, por exemplo, em Saviani (2020, p. 28):
Da escola média passar-se-á à educação superior, na qual, além do ensino superior destinado a formar cientistas e as diversas modalidades de profissionais de nível universitário, formula-se a exigência da organização da cultura superior com o objetivo de possibilitar, por meio de evento abertos a toda a população, a difusão e discussão dos grandes problemas que afetam o homem contemporâneo. Não se trata de estender à população trabalhadora, enquanto receptora passiva, algo próprio da atividade universitária como ocorre com a atual função da extensão universitária. Trata-se, antes, de evitar que os trabalhadores caiam na passividade intelectual, evitando-se ao mesmo tempo que os universitários caiam no academicismo.
A crítica feita por Saviani subsidiou uma parte das propostas apresentadas ao grupo, justamente, por se entender o papel da universidade em articulação direta com seu entorno concreto. Por vezes, venceu, outras, foi vencido e, principalmente, foi negociado para que os documentos do Curso contemplassem as divergências. 
Da forma como está organizado, o currículo do Curso destinou: a) 10% da carga horária de todas as disciplinas à extensão, ou seja, 6 e 12 horas das disciplinas de 60 e 120 horas, respectivamente; b) 40 horas do Estágio Curricular Supervisionado I, sendo 20 de língua inglesa e 20 de língua portuguesa; c) 20 das 200 horas de Atividades Acadêmicas Complementares. Dessa forma, integraliza 324 horas, correspondentes a 10% das 3.324 relativas ao total deste Curso de graduação.
No atual PPC (Curso de Letras, 2023), o atendimento à curricularização da extensão consta como a principal justificativa para a reformulação do Curso, da matriz curricular de 2018 para a implementada entre 2023 e 2026. Este documento afirma que o grupo de professores debateu no campo das ideias, “[…] as concepções, os princípios e os objetivos da extensão universitária, tendo em vista o papel da universidade pública e a luta constante por sua manutenção com qualidade, cientes da responsabilidade dos docentes – servidores públicos e contratados temporariamente – com o tripé universitário: ensino, pesquisa e extensão” (Curso de Letras, 2023, s/p).
Ou seja, a partir do estabelecido nos documentos oficiais, o grupo, responsável pela revisão do Projeto Pedagógico em cumprimento à legislação e por possibilitar condições para que os estudantes tivessem 10% da carga horária de sua formação em extensão universitária, articulou seus próprios entendimentos para que o Programa de Ações Extensionistas, o PPC e o Regulamento da Extensão Universitária do Curso de Letras atendesse às concepções e aos princípios basilares, considerando, fundamentalmente, as realidades e as conjunturas concretas do Curso em questão.
A manutenção da qualidade da formação e a permanência estudantil sustentaram todo o debate e, além de constarem no documento basilar do Curso, determinaram a ideia de que o cumprimento da extensão – por princípio executada com agentes externos à comunidade universitária, o que pressupõe contato e ação com o entorno da universidade e da própria academia –  não contribuísse para a evasão dos estudantes trabalhadores, com carga horária excessiva de trabalho além do que já é próprio de uma formação inicial de professores, em curso noturno, com 3.324 horas integralizadas em quatro anos.
A intenção era que, ao ter contato com a concretude da vida, articulando conteúdos e práticas curriculares (o ensino) com teorias que levam à reflexão e análise para produção de conhecimento (a pesquisa), os estudantes fossem movidos a permanecer na licenciatura, vendo a universidade envolvida e necessária à realidade da comunidade. Nos termos de Saviani (2020) apresentados acima, que os universitários não caíssem no academicismo.
Conforme apresentado, aprovou-se, em primeiro lugar, o Programa de Ações Extensionistas (PAE), que subsidiou a concepção e objetivos centrais da extensão no Curso, como direcionamento aos principais objetivos e grupos da comunidade não universitária a serem partícipes de ações extensionistas no âmbito do Curso e do Programa. Em seguida, foi aprovado o Regulamento da Extensão Universitária do Curso de Letras, que compõe o PPC e dá conta da política de extensão e da pragmática do cumprimento e realização da extensão universitária, a fim de que todas as ações extensionistas vinculadas ao Curso “[…] sejam as curriculares ou não, convirjam aos mesmos princípios e objetivos, que não desconsideram a realidade concreta do momento de suas proposições e execuções.” (Curso de Letras, 2023, s/p).
No que se refere ao Programa, sua função é articular diferentes ações orientadas para um objetivo comum, com natureza orgânico-institucional e, por isso, não delimitou área e linha de extensão de vínculo, com o propósito de abranger projetos diversos, que coadunem com seu objetivo principal: “Contribuir para a formação integral de sujeitos pertencentes à região da COMCAM, por meio de atividades de extensão universitária mediadas por múltiplas linguagens, nas áreas de artes, formação profissional, formação política e social.” (Curso de Letras, 2022, s/p). O objetivo já indica a abrangência da proposta: o entorno de Campo Mourão, cidade sede de um dos campi da Universidade Estadual do Paraná (Unespar), local do Curso aqui em debate, no interior do Paraná (Brasil), nomeado como COMCAM – Comunidade dos Municípios da Região de Campo Mourão, que é território principal de origem dos estudantes da Unespar e, em geral, espaço de atuação desta universidade.
O PAE definiu como público principal das ações de projetos a ele vinculados trabalhadores rurais, pessoas em situação de vulnerabilidade, educadores sociais, pessoas idosas e indígenas e, nesse sentido, estabelece que se pretende um Programa de extensão universitária de um Curso de licenciatura que amplie sua inserção a outras áreas da sociedade para além da escola, que já é campo próprio da formação, marcadamente, no estágio curricular supervisionado, componente obrigatório do currículo.
O Programa argumenta que 
[…] para dar consequência à formação inicial de professores e professoras na área de linguagem, que seja capaz de associar elaboração, transmissão e apropriação de conhecimentos às condições concretas da história da humanidade e dos seres humanos particulares, é necessário que as atividades de extensão superem a transmissão de técnicas e prestação de serviços, não sejam invasivas sobre a cultura dos grupos com os quais se pretende trabalhar e não sejam manipuladoras e oportunistas, no sentido de extrair informações e dados dos grupos para atender interesses puramente academicistas (Curso de Letras, 2022, s/p).
Dessa forma, distancia-se de uma concepção tradicional de extensão, qual seja, aquela que coloca a universidade como detentora de todo o conhecimento e a comunidade como mera receptora de ações, muitas vezes, pontuais, não frequentes e não consequentes, e defende que a extensão seja transformadora do entorno e da própria universidade, neste caso em específico, que constitua a formação inicial qualitativa de professores, sujeitos históricos, tanto do currículo para a comunidade quanto desta para aquele, considerando que a relação entre universidade-comunidade local possibilita o desenvolvimento humano de ambas.
O conhecimento científico é elencado como necessário à prática extensionista, sem desconsiderar a relação entre este e o conhecimento popular, isto é, a realidade concreta do grupo com o qual se pretende realizar a extensão. Outro aspecto importante é o descrito no item “metodologia para a execução do Programa”, que prevê a necessidade de levantar informações preliminares a respeito das particularidades dos grupos com os quais se objetiva a ação, o que busca assegurar que as propostas não sejam descoladas das reais demandas da comunidade e que não partam do ideário universitário do que seja necessário a determinado grupo externo a seu ambiente.
Assim como o PAE, o Regulamento da Extensão Universitária do Curso também foi objeto de debate e disputa entre as diferentes visões a respeito da extensão universitária, naquele período de 2021 e 2022, trazidas à tona pela obrigatoriedade de constituir o currículo. 
O Campus da Universidade Estadual do Paraná, em que este Curso de Letras está localizado, é dos anos 1970, iniciado como Faculdade e mantido, pelo menos, durante sua primeira década de existência, sob a primazia do ensino, com o objetivo de formar profissionais. Nesse locus, a extensão ganhou espaço nos anos 1980/1990, predominantemente, no viés de universidade prestadora de serviços à comunidade. É a partir do fim dos anos 1990 e 2000, que a cultura da pesquisa passa a ser objeto de debate e conquista espaço, ascendendo a uma das principais ocupações dos professores universitários. No caminho de transformação e consolidação da faculdade em universidade, a pesquisa vai colocando de lado a extensão e, em um movimento contraditório do que seja o papel da universidade, vai levando esta ao distanciamento da vida concreta da comunidade ao seu entorno.
O Regulamento, por ser documento constitutivo do PPC, é heterogêneo quanto às concepções, o que pode ser visualizado em seus objetivos, princípios, diretrizes e áreas prioritárias. Aglutina a proposta defendida pelo FORPROEX, já em 2000, de extensão como via de mão dupla entre comunidade e universidade; a visão mais limitada quanto à formação inicial de professores da área de linguagens, que estabelece a escola como espaço principal e primeiro para qualquer aspecto da formação; o entendimento mais amplo de extensão junto aos mais variados grupos, desde que executadas por demandas concretas. 
Essencialmente, os três documentos deste Curso de licenciatura em Letras convergem com o estabelecido na legislação – Resolução n. 7/2018 (Ministério da Educação, 2018) – e com a política nacional de extensão, que deve se organizar a partir de demandas singulares e concretas de determinados agentes sociais, conforme proposto pelo FORPROEX:
A extensão é um processo educativo, cultural e científico que articula o ensino e a pesquisa de forma indissociável e viabiliza a relação transformadora entre a universidade e a sociedade. A extensão é uma via de mão dupla, com trânsito assegurado à comunidade acadêmica, que encontrará na sociedade, a oportunidade de elaboração da práxis e um conhecimento acadêmico. No retorno à universidade, docentes e discentes trarão um aprendizado que, submetido à reflexão teórica, será acrescido àquele conhecimento. Este fluxo, que estabelece a troca de saberes sistematizados/acadêmico e popular, terá como consequência: a produção de conhecimento resultante do confronto com a realidade brasileira e regional; e a democratização do conhecimento acadêmico e a participação efetiva da comunidade na atuação da universidade (IEncontro de Pró-reitores de Extensão das Universidades Públicas Brasileiras, apud Nogueira, 2000, p. 11). 
Cumpridos os ritos legais, a curricularização da extensão passou a ser realizada a partir do ano letivo de 2023, iniciando com a 1ª série de ingresso naquele ano, o que já permite, neste ano de 2026, extrair, desta prática, subsídios concretos que possibilitam relativa abstração teórica. Como procedimento, as ações são efetivadas por meio de projetos de extensão propostos por professores do Curso, para os quais os estudantes se inscrevem, executam as atividades previstas e, ao final do ano letivo, é registrada, por meio de edital, a carga horária cumprida para fins de composição do currículo. Tais projetos são propostos e tramitados de acordo com a respectiva normativa institucional, atualmente em vigência, a Resolução n. 042/2022-CEPE/Unespar (Universidade Estadual do Paraná, 2022).
Em 2023 e 2024, foram ofertados dois e três projetos, respectivamente; e, a partir de 2025, quatro projetos são disponibilizados aos estudantes para cumprirem as atividades e carga horária da extensão. No decorrer destes quatro anos, nenhum projeto deixou de ser ofertado, tendo sido acrescentados outros às ofertas. Por esse motivo, toma-se para as discussões a seguir o que consta no Edital de 2026 (Curso de Letras/ACE, 2026). Extraem-se desse documento as informações quanto ao título e principais atividades de cada proposta:
I. Leituras et cetera: correção de textos de pessoas da comunidade; promover grupos de leitura, saraus, espaços públicos com atividades literárias, gravar vídeos com poemas, crônicas etc.; assistir a peças de teatro, dança, música etc., conforme orientação da coordenação do projeto; participar da organização do Varal de Poesias do Curso de Letras.
II. Programa de Línguas Estrangeiras na Unespar (Prolen) e Formação Artístico Cultural (FAC): sexta edição de vinculação ao PIBEX: análise e elaboração de material didático para PFOL – português para falantes de outros idiomas ou de língua inglesa; implantação de oficinas e minicursos de línguas; ações na área de libras (atividades de sensibilização da aprendizagem de libras para integração de pessoas surdas; participação na organização de eventos artístico-culturais, como teatro e música e outros eventos de natureza artístico-cultural, conforme interesse do aluno e necessidade do projeto; auxílio na comunicação do Prolen (elaboração de material audiovisual e escrito).
III. Letras em foco: ações formativas em Língua Portuguesa e Literatura: a) oficinas de formação teórico-metodológica e de preparação de material didático junto aos professore em formação inicial no curso de letras, na área de produção textual escrita, com foco nos processos de revisão e reescrita, e em leituras críticas de obras representativas da Literatura Brasileira; b) implementação de ações formativas junto a estudantes do Ensino Médio, com vistas à preparação para o ENEM e vestibulares regionais.
IV. Projeto verde: ações de educação ambiental: intervenções públicas (artísticas e/ou panfletagem); mutirões, organização de eventos, palestras e cursos de curta duração junto à comunidade; produção de materiais didáticos e informativos.
Ao observar tais possibilidades para cumprir a extensão universitária, é possível visualizar que todas as propostas são coerentes com os documentos do Curso e, também, entender as disputas no período de organização para cumprir a curricularização da extensão. A tônica do debate na divergência entre limitar a extensão universitária do curso de licenciatura a escolas ou ampliar a outras áreas da sociedade, depois, camuflada na defesa de que as ações deveriam ser voltadas ao trabalho com as linguagens, concretiza-se na síntese desses quatro projetos: dois voltados a atividades similares ou próximas do ensino; dois dedicados a ações com agentes mais amplos. 
Antes de tratarmos dos efeitos da curricularização da extensão já percebidos, em momentos de avaliações das atividades, procuraremos configurar, em poucas palavras, as condições objetivas do campo discente, ou formação social, em que ela ocorre. 
Não há consenso entre pesquisadores e teóricos da educação a respeito das alterações concretas e das dificuldades pedagógicas e didáticas advindas com o ingresso das classes populares nas universidades brasileiras em seus diversos momentos históricos, especialmente após os anos de 1990. Alguns autores (Brito, 2008; Cunha, 2004; Oliven, 1990) consideram, porém, que o ingresso das classes populares para o ensino superior impõe uma nova ordem de reflexão a respeito do currículo e procedimentos didáticos. 
Diferente do estudante universitário “clássico” do período anterior à massificação de matrículas dos últimos 30 anos, a juventude que acessa uma parte dos cursos superiores contemporâneos – incluem-se aí os cursos de licenciatura – procura, normalmente, profissionalização imediata e, entre outras características, possui uma concepção de conhecimento como algo aligeirado, não dispõe de condições para estudar fora da sala de aula, é desprovido de formação básica em qualidade necessária para a continuidade dos estudos, raramente possui contato com produtos intelectuais e artísticos da cultura complexa (Brito, 2008).
Tais condições tendem a dificultar participação em atividades científicas e extensionistas, coíbem a criatividade e iniciativa, além de gerar desânimo e desistência diante das dificuldades encontradas para incorporar novos conhecimentos e avançar nos estudos. 
Passados três anos letivos de extensão universitária curricularizada no Curso, já é possível identificar, de forma genérica, alguns de seus efeitos, por meio de relatos dos estudantes, durante as reuniões de avaliação, bem como nas intervenções ordinárias do cotidiano pedagógico. Poderíamos classificar esta situação como mudanças qualitativas, que podem ser percebidas, empiricamente, e classificadas na relação com o curso de formação e na contribuição com a formação profissional que pressupõe alteração subjetiva. 
Os efeitos no plano individual podem ser percebidos nos seguintes aspectos: desenvolvimento de maior autonomia, iniciativa e curiosidade científica; combate à irresponsabilidade espontaneísta e superação da “timidez”; aceitação do trabalho coletivo, amadurecimento político-profissional e alteração nas percepções de causas políticas para fenômenos, aparentemente, naturais.
Parte da mudança qualitativa apontada acima se deve ao maior contato com os professores orientadores e com os novos sujeitos da comunidade não universitária inseridos como protagonistas de ações curriculares. A curricularização da extensão, ao garantir 10% de tempo, no período em que outrora era preenchido por aulas em sala, permite que outros temas surjam como componentes da relação professor-aluno. Além disso, ao se colocar como pessoa responsável por desenvolver atividades com a comunidade externa, o estudante passa de receptor de conteúdo para produtor e autor de uma atividade que, não sendo da tradição de conhecimentos científicos, é porta de entrada para compreender aspectos sociais invisibilizados no cotidiano ordinário. 
Tais alterações interferem, por sua vez, na organização do curso superior quando, por força das intervenções mais qualificadas de estudantes e professores, são incorporadas informações concretas da realidade concreta sobre a qual os futuros profissionais devem atuar. Além disso, as atividades com outros grupos e frações de grupos, como imigrantes, pessoas privadas de liberdade, pessoas idosas, estudantes do ensino médio ou organizações sociais exigem maior segurança acadêmica do estudante em formação, o que, dialeticamente, tende, já se percebe, a problematização de situações inerentes à gestão do próprio curso de formação. 
Conclusão
Em síntese, a tônica do debate esteve na divergência entre limitar a extensão universitária do curso de licenciatura a escolas ou ampliar a outras áreas da sociedade. No Curso, os resultados formais indicam a aglutinação destas duas perspectivas principais, ainda que os documentos apresentem, também, o destaque ao trabalho com a linguagem. 
Em âmbito nacional, em 2024, com a publicação da Resolução n. 04/2024 (Ministério da Educação, 2024), que define as diretrizes curriculares nacionais para a formação inicial em nível superior de profissionais do magistério da educação escolar básica, o Conselho Nacional de Educação chancela a concepção pragmatista de extensão para as licenciaturas, ao definir que os cursos de licenciaturas serão constituídos de quatro núcleos, sendo o Núcleo III relativo às atividades acadêmicas de extensão, “[…] realizadas na forma de práticas vinculadas aos componentes curriculares: envolvem a execução de ações de extensão nas instituições de Educação Básica, com orientação, acompanhamento e avaliação de um professor formador da IES.” (Ministério da Educação, 2024, p. 10). Trecho subsequente indica certo alargamento, ao afirmar que as atividades do Núcleo III são “[…] direcionadas à implementação de projetos integradores de práticas educativas, visando fomentar a integração e o diálogo entre os licenciandos, que estão em formação, e os diversos participantes da comunidade escolar.” (Ministério da Educação, 2024, p. 11). Assim, ao mesmo tempo em que limita a escolas, determina que deve haver integração e diálogo com os diversos participantes da comunidade escolar, possibilitando entender que a escola é composta, também, por sujeitos de seu entorno, que constituem a comunidade escolar.
No momento em que escrevemos este texto, o CNE rediscute essa Resolução e já anuncia, ainda sem formalizar, que as atividades acadêmicas de extensão serão realizadas 50% em escolas e 50% em outros espaços sociais. Tal mudança, dentre outras que devem ser oficializadas em breve, corroboram a ideia de que sempre houve dúvidas quanto aos resultados, positivos ou negativos, de curricularizar a extensão nos cursos de graduação. Desde os primeiros debates e proposições, não havia consenso entre os principais proponentes, como o FORPROEX, as universidades, os educadores e os órgãos federativos responsáveis por tal normativa.
No caso do Curso aqui descrito, composto integralmente por estudantes trabalhadores, é possível avaliar a curricularização da extensão, até este momento, com impacto positivo à formação inicial desses professores, porque tem possibilitado que dediquem tempo específico a ações voltadas a espaços e grupos sociais que não seriam contemplados, tradicionalmente, nas atividades de ensino e de pesquisa do curso de licenciatura, conformando-se com o pensamento de Florestan Fernandes, para quem
[...] os cursos de extensão são fundamentais para a comunidade, porque são a forma de reciclar a mentalidade e, ao mesmo tempo, fazer com que os que estão dentro da universidade se vejam de maneira diferente, acompanhando o processo que está se dando na sociedade, o processo de transformação histórica da civilização (Fernandes, 1989, p. 179-180).
Já, em 1989, este educador defendia a extensão universitária como prática voltada à relação entre sociedade e universidade como meio para se produzir um saber que não fosse ascético. Hoje, transcorrido ¼ do século XXI, ainda é atual e necessário que tal perspectiva se efetive na universidade brasileira, ao marcar e cumprir o papel e a responsabilidade da universidade com seu entorno. 
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